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remetido para a Comissão Ìt{acional de Eleiçõa
O presidente moçambi-

cano, Joaquim Chissano, e
o líder da Renamo, AÍonso
Dhlakama, acordaram re
meter para aÍutura Comis
são Nacional de Eleições a
decisão sobre o voto dos
emigrantes, depois de se
terem reunido a s€mana
passada em Maputo.

A lei que regulamentará
as eleições em Outubro de
1994 vaiconsagrar o direi-
to de voto dos emigrantes,
mas será a CNE que deci-
dirá se há condições para
os moçaínt*Enc expatria
dos rotarem, segundo indi-
cou o presidente moçambi-
cano.

.Deixámos uma Íormula-
ção a ser elaborada pelos
nossos colaboradores, que
remete a decisão, como já
tinha sido proposto antes, à
Comissão Nacional de EleL
ções,, declarou Chissano.

A Renamo opunha-se a
que a Lei Eleitoral autori-
zasse o voto dos emigran-
tes, enquanto o Governo
afirmava que esse era um
direito dos moçambicanos
inscrito na Constituição.

Em nsuspensoD Íicou a
questão do Secretariado
Técnico de Administração
Eleitoral (STAE), segundo
adiantou Chissano.

A Renamo reivindica que
um dos dois directores-
-adjuntos do STAE seja in-
dicado por si e pretende
também um dos dois luga-
res de técnicos nas Comi+
sões Eleitorais Provinciais
e Distritais.

O Governo opõese, con-
siderando que a organiza-
ção técnica das eleições é
da sua competência.

No encontro Íicou tam-
bém assente que o Gover-
no, Renamo e partidos não
armados vão passar em re

vista a Lei Eleitoral na reu-
nião técnica presidida pelo
ministro da Justiça Ussu-
maDe Ali Dauto, pâÍâ rveÍi-
ficarem se há alguns outros
pootosr em que estão em
desacordo.

.É para evitarmos que
pensemos que já çsolve-
mos todos os problemas e
apareça um novo problema
amanhã,, explicou Joa-
quim Chissano.

O presidente moçambi-
cano maniÍeslou a esperan-
ça de gue a reunião da
Assembleia da República
para aprovação da Lei Elei-
toral se possa realizar
.rTrâis ou ÍrìêÍìosr por volta
do dia 30 deste mês.

O arranjo sobre o voto
dos emigrantes acordado
entre Chissano e Dhlakama
já tinha sido aÍlorado há
cerca de três semanas.

Mas as partes endurece-
ram depois as suas posi-
ções, quando os dois
líderes saíram de Maputo,
o presidente paÍa desloca-
ções ao estrangeiro e o lí-
der da Renamo para Marin-
gué.

O cheÍe de Estado aÍir-
mou que a soluçãg encon-
trada nnão é novidade,,
sendo idêntica à que saiu
de anterior encontro com o
presidente da Renamo.

"A discussão que andou
em volta da questão por es-
ses dias criou a necessida-
de de se reformular a
mesma coisa, mas poí ou-
tras palavras", declarou.

De acordo com o ante-
projecto de LeiEleitoral, os
moçambicanos no estran-
geiro elegerãotrês dos 200
ou 250 deputados do futu-
ro Parlamento, eF dois cír-
culos (um pela AÍrica com
dois deputados e um pelo

resto do mundo com um
deputado).

drata-se de uma queg
tão prática, se há ou não há
condiçoes (no estrangeiro),
isso será visto de uma ma-
neira prática pela Comissão

Nacional de Eleições,, ius-
tificou o presidente moçam-
bicano.

Chissano admitiu pod+
rem existir cpaíses remo
tos, em que essas condi-
ções não estejam reunidas.

Mas a questâo vai
colocar-se relativamente às
numerosas comunidades
moçambicanas existentes
nos países vizinhos, algu-
mas delas constituídas por
refugiados.


